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AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE 

ITUPORANGA-SC
ADVOGADOS : ROSELITO EVERALDO DE LINS - SC023873
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SINDICATO. AÇÃO COLETIVA NÃO CONSUMERISTA. 
DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. INTERESSE DOS 
SINDICALIZADOS. ISENÇÃO DE CUSTAS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 

1. O entendimento do Tribunal local segue a atual jurisprudência 
desta Corte Superior no sentido de inaplicabilidade da isenção de custas 
prevista nos arts. 87 do CDC e 18 da LAC às hipóteses de ações coletivas 
ordinárias ajuizadas por sindicatos em favor dos direitos de seus 
sindicalizados, razão pela qual se aplica a Súmula n. 83 do STJ. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Mauro 
Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SINDICATO. AÇÃO COLETIVA NÃO CONSUMERISTA. 
DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. INTERESSE DOS 
SINDICALIZADOS. ISENÇÃO DE CUSTAS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 

1. O entendimento do Tribunal local segue a atual jurisprudência 
desta Corte Superior no sentido de inaplicabilidade da isenção de custas 
prevista nos arts. 87 do CDC e 18 da LAC às hipóteses de ações coletivas 
ordinárias ajuizadas por sindicatos em favor dos direitos de seus 
sindicalizados, razão pela qual se aplica a Súmula n. 83 do STJ. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo SINDICATO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS DE ITUPORANGA/SC contra decisão monocrática de minha 

relatoria, assim ementada (fl. 159):
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. AÇÃO 
COLETIVA NÃO CONSUMERISTA. DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. INTERESSE DOS SINDICALIZADOS. ISENÇÃO DE 
CUSTAS. IMPOSSIBILIDADE. PRECENDENES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

 
Nas razões do agravo interno, o recorrente defende a reforma da decisão ora 

impugnada, sob o argumento de que "há firme posição da Corte Cidadã acerca da 
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matéria, mas, contrariamente ao decidido de forma monocrática, em sentido oposto 

àquele designado por Sua Excelência, Ministro Relator". (fl. 180) Para tanto, colaciona 

dois acórdãos de 2022, um de 2015, outro de 2014 e uma decisão monocrática de 2023.

O prazo para impugnação transcorreu in albis (fl. 243).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada não merece ser reconsiderada.

Em que pese o arrazoado, observa-se que o agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado.

Como destacado na decisão ora impugnada, o entendimento do Tribunal local 

segue a atual jurisprudência desta Corte Superior no sentido de inaplicabilidade da 

isenção de custas prevista nos arts. 87 do CDC e 18 da LAC às hipóteses de ações 

coletivas ordinárias ajuizadas por sindicatos em favor dos direitos de seus sindicalizados.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. 
ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. ENTIDADE SINDICAL. AÇÃO COLETIVA. 
ISENÇÃO DE CUSTAS E HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
INAPLICABILIDADE. PRETENSÃO DE QUE A CONDENAÇÃO SEJA 
IMPOSTA DIRETAMENTE AOS SUBSTITUÍDOS. SÚMULA 211/STJ.

1. De início, não há que se falar em vício de fundamentação ou deficiência 
na prestação jurisdicional. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma 
contrária à tese defendida, elegendo fundamentos diversos daqueles por ela 
propostos, não configura omissão nem outra causa passível de exame mediante a 
oposição de Embargos de Declaração. Na verdade, os argumentos postos no Recurso 
Especial são genéricos e buscam apenas se resguardar de eventual entendimento pela 
ausência de prequestionamento, sem demonstrar objetivamente os pontos omitidos 
pelo acórdão combatido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a 
omissão supostamente ocorrida, bem como sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos.

2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que "a isenção 
prevista no art. 87 do Código de Defesa do Consumidor destina-se apenas às 
ações coletivas, não se aplicando às ações em que sindicato ou associação 
buscam o direito de seus associados ou sindicalizados" (AgInt nos EREsp 
1.623.931/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 2.9.2019).

3. A instância ordinária rejeitou o pedido para que a condenação ao 
pagamento de honorários sucumbenciais fosse imposta aos substituídos sob o 
argumento de que eles não deram causa à instauração do processo e não são partes 
dele. Contudo, o litígio não foi resolvido com amparo nos arts. 53 e 653 do Código 
Civil nem na tese de que há mandato que autorize a cobrança, motivo pelo qual fica 
caracterizada a falta de prequestionamento.

4. Não há que se falar em prequestionamento ficto, já que, no Recurso 
Especial, não se alegou omissão sobre os referidos dispositivos do Código Civil.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.439.319/PI, 
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relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
24/6/2024; sem grifos no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO CIVIL. SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO. RECURSO NÃO INSTRUÍDO. IRREGULARIDADE NO 
RECOLHIMENTO DO PREPARO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 187 DO STJ. 
DESERÇÃO DO RECURSO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a condenação do ora 
agravado para o pagamento de verbas referentes ao auxílio-alimentação. Na sentença 
o pedido foi julgado improcedente.

No Tribunal a quo, a sentença foi reformada.
II - Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 2 

e 3, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código 
de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de 
março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os 
preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

III - O recurso especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao 
STJ e o respectivo comprovante de pagamento. Ademais, percebeu-se, no STJ, haver 
irregularidade no recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada 
para sanar referido vício, apresentou recurso contra a certidão para saneamento de 
óbices. Convém esclarecer que ao caso se aplica, por analogia, o entendimento 
previsto no art. 1.001 do CPC, em que a certidão é irrecorrível, uma vez que não 
possui conteúdo decisório (Nesse sentido, mutatis mutandis: AgInt nos EDcl na PET 
nos EAREsp n. 1.209.653/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, 
julgado em 6/11/2019, DJe 11/11/2019; AgInt na PET na PET no AgInt nos EDcl no 
RE nos EDcl nos EDcl no MS n. 20.443/DF, relatora Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Corte Especial, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

IV - Esclareça-se que o recurso manifestamente incabível não interrompe o 
prazo para a regularização do vício apontado. Dessa forma, tendo o prazo escoado, 
sem cumprimento da diligência, o recurso não foi devida e oportunamente 
regularizado. Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente 
preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.

V - Ressalte-se que a isenção de custas prevista na Lei n. 7.347/85 só se 
aplica à ação civil pública e, no caso dos autos, cuida-se na origem, de uma ação 
ordinária, conforme consignado na Sentença à fl. 118 (AgRg no REsp n. 
1.544.177/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
15/3/2016, DJe de 6/4/2016).

VI - Outrossim, a isenção prevista na Lei n. 8.078/1990 destina-se 
apenas às ações coletivas previstas na referida lei, não se aplicando às ações em 
que sindicato ou associação buscam o direito de seus associados ou 
sindicalizados (AgInt no REsp n. 1.623.931/PE, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 6/6/2017, DJe de 13/6/2017.)

VII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.409.279/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024; 
grifei.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. AÇÃO ORDINÁRIA. ARTS. 87 DA LEI N. 
8.078/90 E 18 DA LEI N. 7.347/85. ISENÇÃO. CUSTAS E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ISENÇÃO. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O entendimento do Tribunal local segue a jurisprudência desta 
Corte Superior no sentido da inaplicabilidade da isenção de custas e de 
honorários advocatícios previstas nos artigos 87 do CDC e 18 da LAC às 
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hipóteses de ações ordinárias ajuizadas por sindicatos para pleitear os direitos 
de seus sindicalizados. Precedentes: AREsp n. 2.235.192/PI, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 5/6/2023; AgInt 
nos EREsp n. 1.623.931/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado 
em 27/8/2019, DJe de 2/9/2019; AgInt no AREsp n. 681.845/AL, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 13/12/2018, DJe de 
4/2/2019; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.263.030/RS, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 28/8/2018, DJe de 3/9/2018; e AgInt no 
REsp n. 1.493.210/PB, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe de 23/5/2018.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.082.898/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
1/3/2024; sem grifos no original.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. 

SINDICATO. ISENÇÃO DE CUSTAS. NÃO CABIMENTO. COMPROVAÇÃO 
DA HIPOSSUFICIÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Ressalta-se que, "a) para a concessão dos benefícios da Justiça gratuita às 
pessoas jurídicas de direitos privado, com ou sem fins lucrativos, é necessária a 
comprovação da hipossuficiência, não bastando a mera declaração de pobreza; e b) a 
isenção prevista no art. 87 do Código de Defesa do Consumidor destina-se apenas às 
ações coletivas de que trata o próprio codex, não se aplicando às ações em que 
sindicato busca tutelar o direito de seus sindicalizados" (AgInt no REsp 
1436582/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/9/2017, DJe 27/9/2017).

2. Ainda na linha de nossa jurisprudência, "'a isenção de custas e 
emolumentos judiciais, disposta no art. 87 da Lei 8.078/90 destina-se facilitar a 
defesa dos interesses e direitos dos consumidores, inaplicável, portanto, nas 
ações em que sindicato busca tutelar o direito de seus sindicalizados, ainda que 
de forma coletiva' (REsp 876.812/RS, Primeira Turma, Relator Ministro Luiz Fux, 
data do julgamento 11.11.2008)" (AgInt no AREsp 919.379/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 
18/4/2017).

3. No mais, tendo o Tribunal de origem afastado a hipossuficiência apta à 
concessão do benefício, cumpre observar que a revisão de tal entendimento 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.774.938/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 20/6/2022; 
sem grifos no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 87 DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. AÇÃO EM QUE O SINDICATO TUTELA DIREITO DE SEUS 
ASSOCIADOS. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DA ASSOCIAÇÃO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que a isenção 
prevista no art. 87 do Código de Defesa do Consumidor destina-se apenas às 
ações coletivas, não se aplicando às ações em que sindicato ou associação 
buscam o direito de seus associados ou sindicalizados. Precedentes: AgInt nos 
EDcl no REsp. 1.263.030/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 3.9.2018; 
AgInt no REsp. 1.623.931/PE, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 13.6.2017.

2. Agravo Interno da ASSOCIAÇÃO DOS PLANTADORES DE CANA 
DE ALAGOAS a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 681.845/AL, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 
de 4/2/2019; sem grifos no original.)
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. PROPOSITURA 
DE AÇÃO COLETIVA NÃO CONSUMERISTA. PRETENDIDA APLICAÇÃO 
DO ART. 87 DO CDC. PARADIGMA COM PECULIARIDADES AUSENTES 
NO ARESTO EMBARGADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-
PROCESSUAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS 
LIMINARMENTE. ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão embargado da Segunda Turma - nos autos originários de ação 
de repetição de indébito tributário relativamente ao FUNRURAL ajuizada pela 
ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES DE CANA DE PERNAMBUCO, a ora 
Agravante - entendeu que a isenção de custas e emolumentos judiciais prevista no 
art. 87 da Código de Defesa do Consumidor visa a facilitar a defesa dos direitos dos 
consumidores, não sendo aplicável às ações, ainda que coletivas, propostas por 
sindicato em defesa dos sindicalizados.

2. O acórdão paradigma da Terceira Turma trouxe como pano de fundo 
"ação ordinária em que se discutem as práticas de oferta ao público e de propaganda 
enganosa por fundo de pensão e de indevida migração compulsória de participantes 
do plano de benefícios REG/REPLAN para o plano REB".

Naqueles autos, entendeu a Turma pela aplicação do art. 87 do Código de 
Defesa do Consumidor, de forma subsidiária, à situação de participantes de plano de 
previdência privada, defendidos por associação civil em regime de representação, 
por terem sido vítimas de oferta ao público de propaganda enganosa relacionada a 
fundo de pensão, mediante prolação de sentença genérica cuja individualização será 
feita em execução individual ou em ação de cumprimento.

3. Constata-se a manifesta ausência de similitude fático-processual das 
situações comparadas, inaptas a configurar a alegada divergência jurisprudencial.

4. Ademais, o acórdão embargado decidiu em perfeita harmonia com a 
jurisprudência consolidada, pois "é pacífico o entendimento desta Corte 
Superior de que a isenção prevista no art. 87 do Código de Defesa do 
Consumidor destina-se apenas às ações coletivas, não se aplicando às ações em 
que sindicato ou associação buscam o direito de seus associados ou 
sindicalizados. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp. 1.263.030/RS, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 3.9.2018; AgInt no REsp. 1.623.931/PE, Rel. 
Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 13.6.2017" (AgInt no AREsp 681.845/AL, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
13/12/2018, DJe 04/02/2019; sem grifo no original).

5. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EREsp n. 1.623.931/PE, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 27/8/2019, DJe de 2/9/2019; sem 
grifos no original.)

 

Registre-se que o presente feito se originou de ação coletiva ajuizada pelo 

sindicato em que se pretende a "complementação da parcela autônoma, seja pelo 

reconhecimento posterior do direito a Progressões Funcionais por decisões transitadas em 

julgado não consideradas quando do reenquadramento; seja pelo atendimento aos 

requisitos para Progressões Funcionais não obstante a vigência da Lei Complementar 

Federal n. 173, de 2022, não consideradas quando do reenquadramento" (fl. 33); portanto, 

correto o entendimento adotado na origem de se tratar de "proteção de prerrogativas 

próprias da categoria, mensuráveis particularmente em favor de cada substituído" (fl. 76).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É como voto.

Documento eletrônico VDA43095743 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 26/08/2024 18:14:42
Código de Controle do Documento: 16e24f20-d9d3-4a66-8cce-829f01193bdd



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE 
ITUPORANGA-SC

ADVOGADOS : ROSELITO EVERALDO DE LINS - SC023873
GUILHERME HENRIQUE CANANI - SC054745
PATRICIA ZANOTTO CRUZ - SC057967

RECORRIDO : MUNICIPIO DE ITUPORANGA
PROCURADOR: HUGO TEIXEIRA DA SILVA - SC017014

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE 
ITUPORANGA-SC

ADVOGADOS: ROSELITO EVERALDO DE LINS - SC023873
GUILHERME HENRIQUE CANANI - SC054745
PATRICIA ZANOTTO CRUZ - SC057967

AGRAVADO : MUNICIPIO DE ITUPORANGA
ADVOGADO : HUGO TEIXEIRA DA SILVA - SC017014
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Mauro 
Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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